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ARTIGOS

Aplicação da Inteligência Artificial na identificação de conexões 
pelo fato e tese jurídica nas petições iniciais e integração com o 
Sistema de Processo Eletrônico

Antônio Pires de Castro Júnior
Wesley Pacheco Calixto
Cláudio Henrique Araujo de Castro

Resumo: Esse artigo trabalha com a possibilidade de identificar e unificar, automaticamente, volumes significativos de demandas 
judiciais em tramitação que possuam o mesmo fato e tese jurídica. Com a identificação e a unificação dos processos em agrupa-
mentos, objetiva-se criar pendências no Sistema de Processo Eletrônico com a finalidade de informar a possibilidade de ocorrência 
de conexão às diferentes unidades judiciais que receberam as causas por distribuição, alertando e facilitando a análise pelo Julga-
dor. São aplicadas técnicas de Processamento de Linguagem Natural, aprendizagem por similaridade e Redes Neurais Artificiais. A 
solução de Inteligência Artificial (IA) construída, chamada Berna, encontra-se em produção no Poder Judiciário Goiano. A precisão 
de 96% nos estudos de casos demonstra a efetividade do método.

Palavras-chaves: Processamento de linguagem natural; aprendizagem por similaridade; redes neurais artificiais; petição inicial; 
sistema de processo eletrônico.

Abstract: This article works with the possibility to automatically identify and unify big data of lawsuits in progress that have the 
same fact and thesis. With the identification and unification of the processes in clusters, the objective is to create disputes in the 
Electronic System of Lawsuits, in order to inform the possibility of connection with the different judicial units that received the 
cases by distribution, alerting and facilitating the analysis by the Judge. Techniques of Natural Language Processing, similarity 
learning and Artificial Neural Networks are applied. The Artificial Intelligence solution built, called Berna, is in production mode in 
the Judiciary of the State of Goias. The 96% accuracy in case studies demonstrates the effectiveness of the method.

Keywords: Natural language processing; similarity learning; artificial neural networks; judicial complaint; electronic system of law-
suits.

1. Introdução

No relatório Justiça em Números 2019 
(KIM et al, 2019), percebe-se que o número 
de processos pendentes na Justiça Estadual 
vem aumentando a cada ano. Esse indica-
dor crescente sinaliza situações de superlo-
tação nas unidades judiciárias, que a cada 
dia veem o seu quadro de servidores e ma-
gistrados diminuindo, prejudicando o rápi-
do atendimento aos anseios e direitos da 
sociedade.

Dados estatísticos reunidos pelo Con-
selho Nacional de Justiça, como o informa-
do acima, permitem aplicar importantes in-
ferências e levantar hipóteses de situações 
que possam acontecer no Judiciário, como: 
i) há demandas idênticas tramitando na jus-
tiça em unidades judiciais diferentes, que 
maculam o princípio do Juiz natural; e, ii) 
nas várias demandas em tramitação, existe 
número expressivo de processos distribuí-
dos para unidades judiciais distintas que 
contém na sua petição inicial o mesmo fato 
gerador e a mesma tese jurídica, os quais 
não são identificados pelos atuais mecanis-
mos de detecção de conexão nos sistemas 
eletrônicos de processos.

Nas duas hipóteses levantadas acima, 
as análises para tentar identificar não se-
riam as mesmas comumente aplicadas hoje 
nos sistemas de andamento processual e/ou 
de processo eletrônico, que checam nome 
das partes, CPFs/CNPJs, classes, assuntos, 
endereços ou outros metadados cadastra-
dos, procurando em campos nos bancos de 
dados para tentar encontrar semelhanças. 
Este artigo propõe construir buscas que uti-
lizam tecnologias de inteligência artificial, 
que possam analisar, checar e comprovar 
essas hipóteses nos textos dos documentos, 
mais precisamente mediante checagem do 
inteiro teor das petições iniciais.

Ora, é conhecido e notório que gran-
de parte das petições iniciais nas ações judi-
ciais em curso seguem modelos disponíveis 
na internet, sendo que alguns demandan-
tes têm utilizado, inclusive, softwares de in-
teligência artificial para gerá-las automati-
camente.

Assim, buscar por inovações em fer-
ramentas de apoio ao julgador, objetivando 
promover o aperfeiçoamento da gestão do 
conhecimento no judiciário (CASTRO; CA-
LIXTO; FRANCO, 2014) constitui-se ação im-
portante e premente na atualidade.
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O objetivo deste artigo é apresentar 
e aplicar modelo de inteligência artificial 
que possibilite identificar e verificar se as 
hipóteses descritas acima são verdadeiras. 
Nesse sentido, este trabalho propõe-se a 
apresentar método e ferramenta tecnológi-
ca que permita minerar as petições iniciais 
dos processos em tramitação, identificando 
duas situações: i) processos diferentes com 
petições iniciais idênticas em todos os as-
pectos e ii) processos com o mesmo fato e 
tese jurídica.

Ainda, caso sejam comprovadas as hi-
póteses, tem-se também como objetivo que 
a ferramenta possa incluir pendências no 
Sistema de Processo Eletrônico, para que o 
julgador possa, ao tomar conhecimento das 
similaridades, analisar e decidir ou julgar 
conforme seu entendimento.

Este documento contém a seguinte 
estrutura: na seção 2, descreve o desenvol-
vimento do trabalho, que contém breve mo-
tivação, metodologia desenvolvida e resul-
tados aplicados pela ferramenta construída 
em ambiente de produção. Na seção 3, in-
forma as conclusões do artigo e, na seção 4, 
as referências bibliográficas.

2. Desenvolvimento

É natural que o Poder Judiciário acom-
panhe o progresso tecnológico e adote no-
vas formas de gestão de informação por 
meio de sistemas que concretizem a aplica-
ção dos princípios constitucionais e proces-
suais, como o da eficiência e da celeridade 
processual (SCHAEFER, 2005).

A eficiência é princípio da Adminis-
tração Pública (TEMER; MAGALHAES, 1998), 
sendo o Judiciário o braço forte no estabele-
cimento da paz e da justiça entre os poderes 
e a sociedade em geral, tendo como obriga-
ção garantir qualidade, dinamicidade e ce-
leridade na prestação dos serviços públicos 
(RAMOS; ROVER, 2005).

2.1 Motivação: Justiça em Números

Uma das grandes inovações no Judi-
ciário Brasileiro e idealizado pelo Conselho 
Nacional de Justiça é a apresentação de 
dados estatísticos anuais para todas as es-
feras da Justiça, compilados no tradicional e 
reconhecido “Justiça em Números” (KIM et 
al, 2019). Segundo esse caderno estatístico, 
o Judiciário no Brasil encerra 2018 com qua-
se 80 milhões de processos em andamento 
(KIM et al, 2018). A figura 1 mostra os núme-
ros por segmento de justiça.

Figura 1 – Número de processos pendentes por 
ramo de justiça

Fonte: caderno “Justiça em Números 2019” (KIM et al, 2019).

	 Outro dado relevante é a série his-
tórica dos casos pendentes na Justiça Esta-
dual, percebe-se que esse número não di-
minui com os anos (KIM et al, 2019), figura 2. 
Esses números são os reflexos do aumento 
de casos novos e dos casos reativados.

Figura 2 – Série histórica dos processos penden-
tes na Justiça Estadual

Fonte: caderno Justiça em Números 2019 (KIM et al, 2019).

Esses números justificam a realização 
de estudos envolvendo tecnologia da in-
formação para tentar ajudar e/ou facilitar a 
análise e julgamento dos processos judiciais. 
Essa é a principal motivação deste trabalho.

2.2 Metodologia

Visto que os estudos são aplicados na 
área do Direito, é relevante informar que 
outras áreas do conhecimento também 
têm aplicado e trabalhado na classificação 
de documentos, como: i) Medicina (ARSE-
NE; DUMITRACHE; MIHU, 2011), ii) Biologia 
(LAMY, 2017), iii) Engenharia (RANI; DHAR; 
VYAS, 2017), iv) Direito (ZHANG et al, 2017), 
v) Educação (GRUBISIC; STANKOV; PERAIC, 
2013), entre outros.

Estudos relacionados podem ser 
acompanhados em: i) CECI; GANGEMI, 2016; 
ii) FAWEI et al, 2015; iii) CALAMBAS et al, 
2015; iv) ZHANG; WANG; PU, 2015; v) ZHANG 
et al, 2017 continuam o trabalho em ZHANG; 
WANG; PU, 2015 e vi) RANI; DHAR; VYAS, 2017.
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Sabendo antecipadamente de que 
os textos judiciais eletrônicos para análise e 
processamento são volumosos e em gran-
de quantidade para o projeto em tela, ainda 
que não estejam estruturados em modelos 
padronizados, faz-se necessário aplicar téc-
nicas computacionais de Processamento de 
Linguagem Natural (PLN). O PLN é a área 
da inteligência artificial que possibilita aos 
computadores analisar, manipular e inter-
pretar a linguagem humana.

Para que seja possível manipular o 
grande volume de textos judiciais, objeti-
vando criar clusters de similares, o método 
proposto pode ser entendido pelo fluxogra-
ma da figura 3, na qual os procedimentos 
estão divididos em fases.

Figura 3 – Método proposto para identificação de 
petições iniciais similares em atendimento à hi-
pótese 2. FTP significa: Fato, Tese e Pedido

Fonte: os autores (2020).

A figura 3 apresenta o método pro-
posto em passos objetivando atender à hi-
pótese 2 na introdução. Para atendimento 
à hipótese 1, não são necessários os passos 
Executar Parser e Executar RNA bem como 
o passo de decisão FTP Identificado. Ainda, 
para hipótese 1, o passo de decisão Coefi-
ciente >= 0,95 deve ser substituído pelo pas-
so de decisão Coeficiente = 1.

2.2.1 Separar os documentos em partes 
(fase, tese e pedido)

Em que pese não seja necessário para 
a primeira hipótese, porém para a segunda 
hipótese faz-se necessário identificar e se-
parar os trechos nas petições iniciais em 3 
(três) partes: i) parte que conta a história ge-
radora do fato; ii) parte que traz o embasa-
mento jurídico para entrar com a ação; e iii) 
parte que o demandante/requerente/autor 
faz a solicitação ao Poder Judiciário, sendo 
essas partes doravante denominadas: i) Fato 

jurídico; ii) Tese jurídica e iii) Pedido (FTP). 
Para conseguir cumprir, são aplicados dois 
modelos, excludentes entre si:

a) Parser: software que consegue 
identificar e separar o inteiro teor do 
documento em pedaços. O Parser é 
construído com palavras conhecidas 
que permitem dividir o texto sempre 
que encontrar essas palavras comuns.

b) Redes Neurais Artificias Perceptron 
(RNA): As RNAs são utilizadas para fa-
zerem predições dos trechos, frases, 
no inteiro teor dos documentos.

Como apresentado na figura 3, na 
primeira análise é utilizado o Parser com 
palavras previamente conhecidas para con-
seguir separar o FTP. A figura 4 demonstra 
alguns termos conhecidos utilizados pelo 
método. Caso não seja possível realizar a se-
paração dos trechos pelo Parser, aplica-se, 
então, a RNA.

Figura 4 – Tela de administração para inclusão, 
edição e exclusão de Parsers

Fonte: os autores (2020).

As RNAs são utilizadas para fazerem 
predições na análise de textos nos docu-
mentos. A RNA utilizada é uma rede neural 
perceptron com duas camadas e treina-
mento supervisionado, tendo a função de 
ativação o arco tangente hiperbólico, em 
que o valor de saída da rede fica entre [-1,1]. 
Essa RNA só é utilizada se o Parser para en-
contrar os pedaços (fato, tese e pedido) no 
inteiro teor do texto falhar. Para treinamento 
dessa rede, foram extraídos, numa amostra 
de 100 documentos, os tokens de maior fre-
quência dentro dos fatos jurídicos, das teses 
jurídicas e dos pedidos.

O modelo de  RNA é utilizado para fa-
zer a predição dos trechos das petições ini-
ciais. Para isso, faz-se necessário separar o 
texto em frases, depois separar a frase em 
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palavras. As palavras são utilizadas como 
entrada da RNA, sendo que na saída dessa 
rede neural temos números entre [-1,1], que 
nos permitem predizer conforme explicado 
na tabela 1.

Tabela 1 – Indica os valores de saída da RNA per-
ceptron e os seus significados de predição

Valor de saída da Rede Predição da RNA
0,5<valor⩽1 Identifica que faz parte do fato jurídico.
0<valor⩽0,5 Identifica que faz parte da tese jurídica.
-0,5<valor⩽0 Identifica que faz parte do pedido.
-1<valor⩽-0,5 Não consegue predizer.

Fonte: os autores (2020).

2.2.2 Pré-processamento

Após a etapa de separar o FTP, parte-
-se para a aplicação dos métodos de pré-
-processamento, geralmente, utilizados em 
PLN para cada um dos textos judiciais re-
cepcionados, conforme sequência da Figu-
ra 5.

Figura 5 – Pré-processamento PLN para os textos 
judiciais recebidos

Fonte: os autores (2020).

a)	limpeza – retirar caracteres especiais, 
pontuações, parênteses, hifens e ou-
tros caracteres sem valor no contexto;

b)	normalização – retirar os acentos, ce-
dilha e colocar todas as palavras em 
caixa-baixa;

c)	stemming – reduzir palavras flexiona-
das ou derivadas da sua base;

d)	stopwords – retirar os artigos, prepo-
sições, conjunções sem significados, 
palavras que não tenham sentido se-
mântico ao texto, incluem neste pré-
-processamento palavras comuns na 
área do Direito sem importância para 
o contexto;

e)	tokenização – transformar o texto em 
vetor de palavras, retirando suas repe-
tições.

O pré-processamento é feito tanto 
no inteiro teor do texto original, quanto nas 
partes FTP encontradas. Após esse passo de 
pré-processamento, o texto tratado é gera-
do e gravado, facilitando a análise da próxi-
ma etapa.

2.2.3 Cálculo de Similaridade

Após as etapas de 2.2.1 e 2.2.2 expos-
tas acima — que criam dois conjuntos de 
documentos: i) documentos em que foram 
separados o fato, a tese e o pedido (FTP) e 
ii) documentos que não foram separados o 
FTP —, parte-se para a etapa de maior im-
portância do método proposto.

A presente etapa consiste em utilizar 
técnicas de Recuperação de Informações 
para calcular a similaridade, objetivando 
identificar documentos idênticos ou pare-
cidos e separá-los em clusters de similares, 
tanto para os documentos em que foi possí-
vel separar os pedados (fato, tese e pedido), 
quanto para os documentos nos quais não 
foi possível realizar a separação.

Na área de recuperação de informa-
ções existem várias técnicas utilizadas para 
buscar documentos, fazendo o cálculo da 
expressão de busca com cada documento 
no corpus. Nessa busca podem ser utiliza-
das várias técnicas, como: i) lógica, ii) esta-
tística, iii) teoria de conjuntos e iv) outras. 
Boughanem, Brini e Dubois (2009) afirmam 
que modelos estatísticos têm impulsionado 
o desenvolvimento de novas soluções em 
sistemas de recuperação textual, incluindo: 
i) booleanos, ii) vetor, iii) probabilístico e iv) 
agrupamento. A eficiência do sistema de RI 
é diretamente vinculada ao modelo aplica-
do.

Thada e Jaglan (2013) informam al-
guns modelos tradicionais para calcular a si-
milaridade, como: i) Jaccard; ii) Cosseno e iii) 
coeficiente de Dice, sendo todos os modelos 
estatísticos que geram seus resultados en-
tre [0,1].

Nos estudos de Thada e Jaglan (2013) 
percebe-se que o modelo de Jaccard apre-
senta os menores valores estatísticos de 
comparação, informando menores distân-
cias entre os modelos comparados. No tra-
balho de Thada e Jaglan (2013), por Jaccard 
apresentar o menor percentual estatístico 
diante dos modelos Cosseno e Dice, enten-
de-se que coeficiente entre [0,1] informado 
pela expressão de Jaccard terá um grau de 
similaridade proporcional superior aos ou-
tros dois modelos. Todos esses modelos são 
indicados para o processamento de gran-
des volumes de dados, mas como o objeti-
vo deste trabalho é encontrar documentos 
com alto grau de similaridade, optou-se por 
utilizar o modelo de Jaccard.
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A expressão de Jaccard mede a simi-
laridade entre conjuntos de amostras finitas 
e é definido como o tamanho da interseção 
dividido pelo tamanho da união dos con-
juntos de amostras. Dada a expressão em 
(1), Jaccard mede a similaridade entre docu-
mentos D1 e D2.

		

em que VD1 e VD2 são vetores que con-
têm os tokens dos seus documentos  D1 e D2.

Para a primeira hipótese, na represen-
tação em (1), considera-se D1 e D2 o inteiro 
teor dos documentos. Já na segunda hipó-
tese, na representação em (1), considera-se 
D1 os trechos fato jurídico e tese jurídica do 
documento D1 bem como considera-se D2 
os trechos fato jurídico e tese jurídica do do-
cumento D2.

Pelo resultado do cálculo de similari-
dade entre o fato jurídico e tese jurídica nos 
documentos D1 e D2, o método poderá, en-
tão, deduzir as situações:

a)	Hipótese 1: se o resultado for igual a 1, 
significa que D1 é igual a D2,, ou seja, 
existem petições iniciais idênticas em 
processos diferentes;

b)	Hipótese 2: se o resultado for igual ou 
maior que 0,95, pode-se afirmar que 
trata-se de mesmo fato e tese jurídica 
em processos diferentes.

2.3 Resultados

A aplicação computacional do méto-
do apresentado em 2.2 resulta na ferramen-
ta de Inteligência Artificial chamada Berna. 
Essa ferramenta recebe como entrada as 
petições iniciais de vários processos em tra-
mitação e constroem clusters para os casos 
em que o cálculo de similaridade no inteiro 
teor dos documentos é igual a 1 e para os ca-
sos em que o cálculo de similaridade entre 
o fato e tese jurídicas são maiores e iguais 
a 0,95.

Os estudos de casos foram realizados 
no Poder Judiciário do estado de Goiás, em 
dados reais, nos processos em tramitação. 
As unidades foram:

1.	 11 Juizados Especiais Cíveis na co-
marca de Goiânia, entrância final;

2.	 1a Vara da Fazenda Pública Munici-
pal na comarca de Goiânia, entrân-
cia final;

3.	 Nas Turmas Recursais;
4.	 E na Comarca de Pontalina de 

Goiás, entrância intermediária.

A tabela 2 informa a quantidade de 
petições iniciais de processos pendentes 
que foram importadas para a Berna, ou seja, 
utilizados nos estudos.

Tabela 2 – Relação das unidades em que o estudo 
de caso foi aplicado e a quantidade de documen-
tos analisados/processados

Unidades Judiciais Petições Iniciais

Goiânia – 1º Juizado Especial Cível 3.474

Goiânia – 2º Juizado Especial Cível 3.347

Goiânia – 3º Juizado Especial Cível 3.517

Goiânia – 4º Juizado Especial Cível 1.961

Goiânia – 5º Juizado Especial Cível 2.745

Goiânia – 6º Juizado Especial Cível 3.672

Goiânia – 7º Juizado Especial Cível 4.071

Goiânia – 8º Juizado Especial Cível 3.205

Goiânia – 9º Juizado Especial Cível 3.886

Goiânia – 10º Juizado Especial Cível 3.338

Goiânia – 11º Juizado Especial Cível 3.156

Goiânia – 1ª Vara da Fazenda Pública Municipal 145.691

1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 5.435

2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 6.072

3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 7.034

4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 7.885

Pontalina – 1º Juizado Especial Cível 101

Pontalina – 2º Juizado Especial Cível 136

Pontalina – 1ª Vara Cível 179

Pontalina – 2ª Vara Cível 270

Pontalina – Juizado Especial Criminal 6

Pontalina – Vara das Fazendas Públicas 1.173

Pontalina – Vara de Família e Sucessões 105

Total 210.459
Fonte: os autores (2020).

Desses números, chama a atenção a 
quantidade de processos analisados pela 
Berna na 1ª Vara da Fazenda Pública Muni-
cipal de Goiânia.

2.3.1 Casos de 100% de similaridade no 
inteiro teor da petição inicial

Na análise da primeira hipótese, os 
estudos se concentraram nas petições ini-
ciais nos processos pendentes das Turmas 
Recursais e na 1ª Vara da Fazenda Pública 
Municipal de Goiânia. São apresentados os 
resultados de casos reais encontrados pela 
Berna que têm a mesma petição inicial pro-
tocolada no Judiciário, gerando processos 
com números diferentes.

Com relação às Turmas Recursais, a 
metodologia aplicada pela Berna conse-
guiu encontrar 13 petições iniciais idênticas, 
protocoladas em diferentes processos, dis-
tribuídas nos clusters conforme demonstra-

(1)
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do no Dendograma da figura 6. Percebe-se 
que no cluster 1 foram identificados 9 casos 
de petições idênticas.

Figura 6 – Representação dos clusters encontra-
dos nos casos de similaridade 100% no inteiro 
teor da petição inicial nas Turmas Recursais

Fonte: os autores (2020).

No gráfico da figura 7, é possível veri-
ficar que as ações do cluster 1 com 9 casos 
estão pendentes em diferentes Turmas Re-
cursais.

Figura 7 – Relação das turmas e a quantidade de 
processos pendentes identificados no cluster 1 
com 9 casos

Fonte: os autores (2020).

Esses números indicam que há pro-
cessos pendentes no Judiciário com peti-
ções iniciais iguais distribuídas para diferen-
tes unidades judiciais.

Outra análise foi realizada na 1ª Vara da 
Fazenda Pública Municipal de Goiânia, sen-
do encontrados 13 petições iniciais idênticas 
em números de processos diferentes, distri-
buídas nos clusters, conforme demonstrado 
no Dendograma da figura 8.

Figura 8 – Representação dos clusters encon-
trados nos casos de similaridade 100% no inteiro 
teor da petição inicial na 1ª Vara da Fazenda Pú-
blica Municipal de Goiânia

Fonte: os autores (2020).

2.3.2 Casos de 95% de similaridade para o 
fato e tese jurídica

O coeficiente aplicado foi ajustado 
após estudos de casos realizados, objetivan-
do balancear o maior número de clusters 
encontrados com grau de confiança eleva-
do no cálculo de similaridade dos documen-
tos.

A análise que justificou o uso de 95% 
no coeficiente, usou duas amostras de pe-
tições iniciais: i) 100 (cem) documentos das 
Turmas Recursais e ii) 100 (cem) documen-
tos dos Juizados Especiais Cíveis de Goiâ-
nia. Desse universo de 200 documentos, 50 
tinham o mesmo fato e tese jurídica, em 
processos distribuídos aleatoriamente nes-
sas unidades judiciais. Aplicando o método 
proposto com coeficiente de 95% de simi-
laridade no fato e tese jurídicos, um cluster 
foi criado com sucesso com 48 documen-
tos dos 50, ou seja, calcula-se neste estudo 
de caso da amostra uma precisão de 96%. 
Assim, o coeficiente foi calibrado na Berna 
com esse valor.

A quantidade de clusters gerados pelo 
método está diretamente ligado ao coefi-
ciente de similaridade utilizado. No método 
aplicado em produção, foi utilizado 95% de 
similaridade no fato e tese jurídica com o 
objetivo de garantir maior exatidão em afir-
mar que os casos encontrados são iguais.

Na análise da segunda hipótese, os es-
tudos foram realizados em todas as unida-
des informadas na tabela 2, exceto na 1ª Vara 
de Fazenda Pública Municipal de Goiânia. 
Os resultados das análises estão resumidos 
nas figuras 9 e 10. Na figura 9, são apresen-
tadas a quantidade de clusters criados pela 
Berna em cada unidade judicial.
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Figura 9 – Quantidade de clusters criados pela 
Berna

Fonte: os autores (2020).

Outra informação relevante para a 
análise é saber a quantidade de documen-
tos encontrados, diante do total de proces-
sos pendentes. Essa informação é impor-
tante para saber se a Berna é ferramenta 
importante para ajudar no julgamento das 
ações judiciais.

Percebe-se no gráfico da figura 10 
que, nas Turmas Recursais, Berna conse-
guiu identificar situações de conexão em 
quase 20% dos processos em tramitação. Já 
nos Juizados Especiais Cíveis da comarca de 
Goiânia, Berna conseguiu identificar situa-
ções de conexão em mais de 8% dos proces-
sos em tramitação.

Ainda, identifica-se nos casos encon-
trados que os processos que guardam essas 
situações de conexão estão sendo distribuí-
dos para diferentes unidades judiciais nas 
Turmas Recursais e nos Juizados Especiais 
Cíveis de Goiânia, podendo, ocasionalmen-
te, o julgador prolatar sentenças diferentes 
para o mesmos fato e tese jurídicos. Berna 
então pode avisar as serventias para que 
elas tomem as providências necessárias.

Outra análise importante é verificar 
que um pequeno número de clusters gera-
dos pela Berna guardam grandes volumes 
de petições iniciais similares. Pegando ape-
nas os 10 (dez) clusters com maior número 
de documentos similares encontrados, te-
mos que: i) nas Turmas Recursais, eles repre-
sentam 19% de todos os documentos simi-

lares encontrados, ii) nos Juizados Especiais 
Cíveis, eles representam 28% de todos os 
documentos similares encontrados e iii) em 
Pontalina, eles representam 53% de todos os 
documentos similares encontrados.

Figura 10 –  Apresenta o percentual na relação 
entre os documentos similares encontrados pela 
Berna e o total de documentos existentes na uni-
dade judicial

Fonte: os autores (2020).

2.3.3 Integração com o Sistema de 
Processo Eletrônico

Para que a solução tenha efetividade 
na prática, no dia a dia das unidades judi-
ciais, faz-se necessário implementar solução 
que permita avisar as serventias dos clusters 
identificados.

O sistema de processo eletrônico ora 
utilizado pelo Poder Judiciário Goiano é o 
Projudi, como ferramenta de controle e tra-
mitação de processos. A Berna, após iden-
tificação dos clusters, gera pendência nos 
processos que foram distribuídos primeiro 
em cada serventia que se encontra no clus-
ter. Assim, cada secretaria de cartório pode 
verificar no próprio processo um aviso de 
pendência. Com o aviso, o serventuário to-
mará ciência dos casos, podendo tomar as 
providências necessárias.

A pendência aparecerá tanto na tela 
principal do secretário do juízo, quanto na 
tela do próprio processo. Na figura 11 e na fi-
gura 12, é possível verificar os locais onde a 
informação da Berna será visualizada.

Figura 11 – Tela principal do Projudi, apresentando a pendência gerada pela Berna

Fonte: Projudi.
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Clicando na pendência, aparece a listagem das ações judiciais similares ao processo 
em tela, com o número do processo, unidade judicial em que foi distribuído, a data da dis-
tribuição e a classe do processo. Exemplo dessa listagem pode ser visto na figura 13.

Figura 12 – Tela do processo no Projudi, apresentando o local da pendência gerada pela Berna

Fonte: Projudi.

Figura 13 – Listagem dos processos no cluster relacionados ao processo com a pendência criada, infor-
mação gerada pela Berna integrada ao Projudi

Fonte: Berna.

3. Conclusão

Na introdução deste artigo, constam 
as afirmações de que há demandas idênti-
cas em tramitação em unidades judiciais di-
ferentes, algo que tem o condão de macular 
o princípio do Juiz natural, além disso, nas 
várias demandas em tramitação, existe nú-
mero expressivo de processos distribuídos 
para unidades judiciais distintas que con-
têm na sua petição inicial o mesmo fato ge-
rador e a mesma tese jurídica, os quais não 
são identificados pelos atuais mecanismos 
de detecção de conexão nos sistemas ele-
trônicos de processos.

A aplicação do método de inteligência 
artificial proposto permitiu identificar 13 pe-
tições iniciais idênticas nas Turmas Recur-
sais, com números de protocolos diferentes 
na justiça. Três clusters foram construídos 
para reunir esses casos. Os locais de distri-
buição para o cluster de 9 casos foi analisa-
do, sendo verificado que 5 (cinco) processos 
foram distribuídos para a 4ª Turma Recursal, 
que 2 (dois) processos foram distribuídos 

para a 3ª Turma Recursal e 2 (dois) processos 
foram distribuídos para a 2ª Turma Recursal. 
Esses números comprovam a hipótese 1.

Ainda, a aplicação do método propos-
to possibilitou identificar que 20% dos pro-
cessos em tramitação nas Turmas Recursais 
e 8% dos processos em tramitação nos Jui-
zados Especiais Cíveis de Goiânia possuem 
o mesmo fato gerador e tese jurídica na pe-
tição inicial. Vários desses casos foram dis-
tribuídos para diferentes unidades judiciais. 
Esses números comprovam a hipótese 2.

Assim, é possível afirmar que o objeti-
vo deste trabalho foi alcançado, pois o méto-
do proposto conseguiu confirmar as hipóte-
ses apresentadas no início deste artigo.

Imagina-se que o modelo de IA e a fer-
ramenta chamada Berna agilizará a movi-
mentação das ações, caso o julgador enten-
da que possa: i) realizar as conexões devidas 
nos processos em tramitação; ii) verificar se 
algum dos clusters criados se relacionam 
aos precedentes, atendendo ao artigo 332 
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do CPC; iii) analisar a viabilidade de aplicar o 
Enunciado 73 do FONAJE, nos casos relacio-
nados aos Juizados Especiais; iv) facilitar a 
identificação dos casos para que as Turmas 
de Uniformização criem Súmulas e v) esta-
belecer novas rotinas e gestão dos proces-
sos nas unidades judiciais.

Quanto às dificuldades encontradas, 
tem-se a qualidade dos documentos, peti-
ções iniciais, utilizados no processamento 
do método proposto. A presente ferramen-
ta encontrou problemas na identificação do 
inteiro teor de algumas peças, não permi-
tindo a extração dos seus caracteres. Perce-
be-se que alguns documentos são inseridos 
no ato do protocolo do processo, como ima-
gens, e outros são inseridos sem o cuidado 
de cadastrar corretamente o seu tipo. Visto 
que esses documentos são matérias-primas 
para a Berna, faz-se necessário estabelecer 
normas mais rígidas no ato de realizar o pro-
tocolo dos processos, na parte de inserção 
das peças iniciais.

Como trabalhos futuros, pretende-se 
relacionar de forma automática os clusters 
construídos com os casos de precedentes e 
casos repetitivos já julgados. Ainda, tem-se a 
intenção de aplicar a Berna para reconhecer 
e analisar a petição inicial assim que for pro-
tocolada, pois poderá já informar, pela pen-
dência, às secretarias dos juízos dos casos 
de possíveis conexões.
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